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			PREFÁCIO


			A obra de Erica Ribeiro de Sousa Simonetti chamou minha atenção já pelo seu primeiro parágrafo, ainda na introdução: “A importância da agricultura familiar vai além da capacidade de produzir alimentos, uma vez que seu papel é também de conservação de paisagens, da diversidade biológica dos biomas brasileiros, de serviços ecossistêmicos, de culturas, de história, de geração de postos de trabalho. A agricultura familiar tem um importante papel como um indutor do desenvolvimento rural […]”.


			A autora explica as implicações de sua posição: “é necessário abandonar a visão reducionista de desenvolvimento rural como apenas agrícola, pois é insuficiente para explicar a realidade com muitas particularidades, tais como a produção familiar, a transformação da paisagem rural, a multifuncionalidade, uma vez que a finalidade desse desenvolvimento é a promoção e a melhoria das condições de vida das famílias rurais. A noção de desenvolvimento rural aplicada a um corte territorial (assentamentos rurais) é uma realidade complexa, mas com consenso a respeito de quais aspectos deveriam ser contemplados. A multifuncionalidade se distancia das outras por valorizar as características do rural e concomitantemente agrícola e as suas outras contribuições”. 


			Há anos venho questionando essa forma de valorar a agricultura familiar apenas pela sua contribuição à produção de alimentos e/ou pela ocupação gerada na atividade agrícola. 


			Os dados mais recentes mostram que essa contribuição da agricultura familiar, tanto a produção de alimentos como na ocupação da mão de obra, vem caindo rapidamente nas últimas décadas, a nível nacional e a nível internacional. 


			Num dos releases para divulgação dos resultados do Censo Agropecuário de 2017, o IBGE destacou que “a agricultura familiar vem encolhendo no país”. “Dados do Censo Agropecuário de 2017 apontam uma redução de 9,5% no número de estabelecimentos classificados como de agricultura familiar, em relação ao último Censo, de 2006. O segmento também foi o único a perder mão de obra. Enquanto na agricultura não familiar houve a criação de 702 mil postos de trabalho, a agricultura familiar perdeu um contingente de 2,2 milhões de trabalhadores” (IBGE, 2017, s/p), dizia o comunicado.


			Os dados do Censo Agropecuário de 2017 apontam também que 23% do valor bruto da produção agropecuária brasileira se deve à contribuição da agricultura familiar. No Censo anterior de 2006, era de 35%, o que representa uma queda de um terço em pouco mais de uma década. Isso nos leva a projetar que, em 2024, se mantiver esse ritmo de queda (o mais provável é que tenha aumentado), essa participação estaria em torno de apenas 16-18%.


			A nível mundial, a situação não é diferente. A FAO encomendou estudos a respeito e as estimativas globais apontam que as explorações agrícolas com menos de 2ha produzem 28-31% da produção vegetal e 30-34% do abastecimento alimentar em 24% da área agrícola total. As dificuldades de comparação dos dados entre os países que informam essas estatísticas, para não falar na diversidade de definições do que se considera um agricultor familiar nas diferentes partes do mundo, levam-nos a considerar o tradicional corte por tamanho de 2ha. Embora esse tamanho não reflita bem o caso brasileiro, no qual boa parte das unidades familiares tem áreas maiores, dos 570 milhões de explorações agrícolas existentes no planeta, cerca de 85% têm menos de 2ha.


			De qualquer maneira, os valores citados anteriormente estão muito distantes dos 70-80% da produção de alimentos, participação essa que se repete sem comprovação empírica e que se deve, acima de tudo, à repetição contínua daqueles que se dedicam à luta política, a partir de uma “abordagem produtivista” da agricultura familiar, sem se darem conta da armadilha em que se meteram. Ou seja, a queda da contribuição produtiva da agricultura familiar nos últimos anos significa que ela está se tornando cada vez menos importante para o desenvolvimento brasileiro? 


			Minha resposta é não, como também é a da Erica Simonetti, e retratada no próprio nome da sua obra A multifuncionalidade da agricultura familiar e a promoção do desenvolvimento. Embora o trabalho analise um “estudo de caso nos assentamentos rurais no município de Araguatins/TO”, as conclusões dele apontam para a necessidade de se considerar a contribuição da agricultura familiar de um modo muito mais amplo que apenas a sua contribuição para a produção e ocupação da mão de obra. 


			Desejo a todos uma boa leitura. 


			José Graziano da Silva


			Diretor do Instituto Fome Zero (www.ifz.org.br).


		


	

		

			APRESENTAÇÃO


			As comunidades rurais trazem particularidades e novos desafios, especialmente aos agentes públicos que lidam com o planejamento do desenvolvimento rural brasileiro, que, de fato, é um fenômeno a ser induzido. São novos temas que ingressaram na discussão desse fenômeno e que não podem mais ser deixados de lado. A multifuncionalidade, a produção familiar, a reforma agrária, a transformação da paisagem rural e os elementos intangíveis são bons exemplos dessas mudanças.


			É um rural ressignificado, que se convencionou denominar de “novo rural”. Há diferentes ruralidades no Brasil, decorrentes dos distintos modos com que esses espaços são ocupados, vivenciados e explorados e dos vários atores que com eles se relacionam. Os assentamentos rurais são exemplos de espaços complexos, que devem ser compreendidos a partir dos diversos projetos de vida que, de suas subjetividades diferenciadas, nesse espaço-tempo, cruzam-se e se conflitam.


			Ao ingressar no serviço público como docente, em 2014, tive meu primeiro contato com os agricultores familiares assentados, por meio de projetos de extensão e pesquisa. Percebi que a agricultura familiar tem um importante papel como um indutor do desenvolvimento rural, além da capacidade de produzir alimentos, uma vez que seu papel é também de conservação de paisagens, da diversidade biológica dos biomas brasileiros, de serviços ecossistêmicos, de culturas, de história, de geração de postos de trabalho; pode desempenhar as múltiplas funções capazes de garantir seu papel num rural em movimento de transformação, é a multifuncionalidade.


			Minha aposta nesta escrita dá-se na imbricação das vertentes: desenvolvimento, multifuncionalidade da agricultura familiar e assentamentos rurais. Traz um debate sobre a multifuncionalidade nos espaços de assentamentos rurais, apresentando o lugar da agricultura familiar no desenvolvimento de um rural considerado como um espaço que abrange atividades econômicas, relações e manifestações socioculturais e de uma natureza que necessita de conservação.


			 O leitor entenderá a ideia de multifuncionalidade e sua interação entre famílias e territórios no bojo da reprodução social, cultural e de processos econômicos no meio rural.
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			1


			INTRODUÇÃO


			A importância da agricultura familiar vai além da capacidade de produzir alimentos, uma vez que seu papel é também de conservação de paisagens, da diversidade biológica dos biomas brasileiros, de serviços ecossistêmicos, de culturas, de história, de geração de postos de trabalho. A agricultura familiar tem um importante papel como um indutor do desenvolvimento rural, “seja em termos microssociais, através da elevação do padrão de vida das famílias rurais, seja em termos de dinâmica econômica local e regional” (CONTERATO; FILLIPI, 2009, p. 18).


			Dessa maneira, investigar e compreender o desenvolvimento rural é um desafio, por ser um campo abrangente e com várias interpretações, podendo-se evidenciar que estudar essa temática não é uma tarefa simples: “Talvez seja exatamente por isso que esse seja um campo tão impressionantemente envolvente e instigante de estudo” (KÜHN, 2015, p. 28) – ainda que devesse assumir que, por vezes, bastante exaustivo e controverso.


			O desenvolvimento rural pode ser analisado a partir de quatro dimensões, compreendidas da seguinte forma: 1) dimensão econômica, que se relaciona com as condições estruturais e o desempenho econômico no lócus, considerando para tanto variáveis como renda, diversificação da produção e produtividade; 2) dimensão sociocultural, na qual se verificam aspectos relativos à qualidade de vida, expressos a partir das variáveis que se relacionam com educação, saúde e assistência social; 3) dimensão política institucional, atrelada às políticas direcionadas ao desenvolvimento; e, por fim, 4) a dimensão ambiental, a qual remete às questões de sustentabilidade do ambiente, observadas a partir das variáveis utilização dos recursos naturais e utilização de agrotóxicos (KAGEYAMA, 2008).


			Assim, o presente trabalho se baseia no entendimento de que o desenvolvimento rural é aquele que se refere a áreas rurais com o escopo de melhorar a qualidade de vida da sua população, perpassando por processos de aprimoramento dos próprios recursos e pela participação de atores locais.


			O modelo produtivista da agricultura gerou problemas, como a crise ambiental, sendo que o conceito de multifuncionalidade surge na tentativa de solucioná-los. Formulado no contexto social da agricultura da França, visto como um novo olhar sobre a agricultura familiar, pois analisa a interação entre famílias rurais e territórios na dinâmica de reprodução social, considerando não apenas fatores econômicos, mas também os modos de vida das famílias na sua integridade. De certa forma, a multifuncionalidade da agricultura colabora para compreensão de processos econômicos, sociais e culturais no meio rural. O entendimento da ideia de multifuncionalidade permite ponderar a interação entre famílias e territórios no bojo da reprodução social. Ela robustece uma dimensão essencial da relação entre território e agricultura familiar, valoriza as particularidades do agrícola e do rural, rompendo, assim, com o enfoque setorial, ampliando suas funções, tornando-se responsável também pela conservação dos recursos naturais, pelo patrimônio cultural (paisagens) e pela qualidade dos alimentos (MALUF, 2002).


			Com essa visão, o ambiente rural deixa de ser visto exclusivamente como um espaço de produção agrícola e se torna conhecido como um organismo social, complexo e fortemente imbricado ao território por intermédio de suas relações de produção e consumo. Devido à diversidade no âmbito rural, com realidades distintas, não há uma política única, ou ideal de desenvolvimento rural, dado que as estruturas políticas, institucionais, econômicas e sociais são distintas e têm diferentes graus, em função de distintos territórios, culturas e técnicas de emprego da mão de obra e do capital (tecnologia).


			É imprescindível atrelar aos processos de desenvolvimento também a questão da sustentabilidade, conforme Schneider (2004), que conceitua o desenvolvimento rural sustentável como uma ação que visa a induzir modificações socioeconômicas e ambientais no espaço rural com o intuito de melhorar a renda, a qualidade de vida e o bem-estar das populações rurais. Abrange a conservação dos recursos naturais e a utilização de tecnologias apropriadas (eco compatíveis), bem como a viabilidade econômica e social, pois a agricultura participa da geração de valor, criação de postos de trabalho; entretanto, deverá contribuir para a conservação da paisagem e para a preservação do território (KAGEYAMA, 2008).


			O processo de desenvolvimento rural deve ter como fundamento a busca por sistemas produtivos que combinem: 


			[...] o aspecto econômico (aumento do nível e da estabilidade da renda familiar), o aspecto social (obtenção de um nível de vida socialmente aceitável) e o ambiental e que uma de suas trajetórias principais reside na diversificação das atividades que geram renda (pluriatividade) (KAGEYAMA, 2008, p. 71). 


			A multifuncionalidade possibilita o reconhecimento e a legitimação das múltiplas funções desempenhadas pela agricultura familiar e as suas inúmeras contribuições para o desenvolvimento rural. É um instrumento eficaz, um meio para as áreas rurais se desenvolverem; contudo, é indispensável a conexão das dimensões econômica, social, cultural e ambiental.


			Em que pese o processo de desenvolvimento rural não ser coeso, uniforme, “a diversidade pode ser simplesmente de grau – por exemplo, a maior ou menor renda ou produtividade agrícola – mas também de resultar de diferentes combinações de modos de funcionamento do território” (KAGEYAMA, 2008, p. 10-11). A autora exemplifica com a maior ou menor presença da pluriatividade, da produção familiar tradicional ou empresarial do predomínio ou não de modernização agrícola, ou da maior ou menor ênfase no controle ambiental.


			Destarte, faz-se necessária a adoção de políticas específicas, pois cada território possui realidades diferentes com forças e fraquezas distintas para a adoção de políticas ou ações que induzam ao desenvolvimento rural, sendo essencial a compreensão do ambiente, e isso refletirá nas dinâmicas promotoras do desenvolvimento e nas formas institucionais de potencializá-las. Diante disso, tem-se o território do estado do Tocantins, que possui uma realidade predominantemente rural, cuja agricultura familiar possui 42.899 unidades produtivas, sendo, em 2004, responsável por 30,7% do PIB do setor (BACEN, 2010).


			Localizado na parte oeste da Região Norte do Brasil, com extensão de 277.423,630 km2, correspondendo a 6,79% da Região Norte e a 2,86% do território nacional, o estado se limita ao Norte com os estados de Maranhão e Pará; ao Sul com o estado de Goiás; a Oeste com Pará e Mato Grosso; e a Leste com os estados de Maranhão, Piauí e Bahia (GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS, 2017). Apresenta uma população estimada, em 2021, de 1.607.363 habitantes, com densidade demográfica de 4,98 habitantes/Km², distribuída por 139 municípios (IBGE, 2010a). O estado possui 23.405 famílias rurais assentadas, divididas em 378 assentamentos em uma área de 1.241.685,88 hectares.


			O Bico do Papagaio é uma das microrregiões do estado do Tocantins pertencente à mesorregião ocidental do Tocantins. Tem, em sua composição, 25 municípios. De acordo com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA, 2023), o município de Araguatins conta 21 assentamentos federais, chamados de Projetos de assentamento (PAs), totalizando 1.382 famílias assentadas.


			Segundo dados do Incra (2021), Araguatins é o maior município da microrregião do Bico do Papagaio, com uma área de 2.633,278 Km². A área ocupada pelos assentamentos rurais federais no município ocupa uma área de 52.173,5122 ha (521,73 Km²), correspondendo a 22,71% da sua área total. Vivem pouco mais de 11 mil habitantes em propriedades rurais, segundo o último Censo realizado em 2010, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), uma população total (incluindo urbano) estimada, em 2021, de 36.573 habitantes (IBGE, 2021). Sendo assim, o objeto de estudo da pesquisa são os assentamentos rurais reconhecidos pelo Incra, localizados no município de Araguatins, cujo estudo se limita a investigar somente os assentamentos da modalidade PAs, com enfoque no desenvolvimento rural e na multifuncionalidade da agricultura familiar nesse território.


			As comunidades rurais e as mudanças nas relações sociais, ambientais e econômicas têm trazido novas reflexões, com o desafio de entender o novo desenvolvimento rural como sendo um processo em plena mutação. Nesse sentido, é necessário abandonar a visão anacrônica e reducionista de desenvolvimento rural como apenas agrícola, pois é insuficiente para explicar a realidade com muitas particularidades, tais como: a reforma agrária, a produção familiar, a transformação da paisagem rural, a multifuncionalidade, uma vez que a finalidade desse novo desenvolvimento é a promoção e a melhoria das condições de vida das famílias rurais.


			A constituição dos assentamentos rurais propicia o acesso à terra, permitindo às famílias assentadas uma estabilidade e rearranjos nas táticas de multiplicação familiar, o que gera uma melhoria nas condições de vida, considerando exclusão social e situação de pobreza anteriores ao assentamento. No entanto, traz também novas reivindicações no território, tais como educação, infraestrutura, apoio creditício e técnico à produção; e, para o atendimento das necessidades surgem atores sociais, articulados em redes ou não, com intuito de contribuir para uma mudança da realidade local.


			Além da modificação da realidade dos assentados, os assentamentos modificam a paisagem e o dinamismo da economia local, pelo fato de haver mobilização de recursos para a implantação dos projetos, injeção de divisas pelo governo em forma de créditos e geração de trabalhos não agrícolas (construção de casas, estradas, escolas, contratação de professores, surgimento de transporte alternativo etc.), sendo, de certa forma, dinamizadores do comércio local nos municípios onde estão localizados. Insta mencionar que a sociedade precisa perceber que os agricultores assumem também responsabilidades sociais.


			A noção de desenvolvimento aplicada a um corte territorial (assentamentos rurais) é uma realidade complexa; entretanto, há um consenso a respeito de quais aspectos deveriam ser contemplados. Por exemplo, a literatura favorece a ideia de que o desenvolvimento rural não deve ser exclusivamente econômico, ou seja, apenas focalizar a atividade agrícola, mas deve incluir aspectos sociais e ambientais. Dessa forma, a abordagem da multifuncionalidade distancia-se das outras por suas funções, de acordo com Soares (2000, 2001, p. 42), identificando-se as seguintes “funções-chave da agricultura: contribuição à segurança alimentar; função ambiental; função econômica; função social”.


			Sendo assim, é de fundamental importância analisar a função da multifuncionalidade da agricultura familiar, sendo uma nova perspectiva do desenvolvimento rural, de caráter multifacetado, com influência na promoção do desenvolvimento dos assentamentos rurais no município de Araguatins. Não obstante as liberdades representarem o caminho também para o desenvolvimento rural, elas são importantes por si mesmas. Para Sen (2010), quem faz o desenvolvimento são os indivíduos, e não programas estatais. Entretanto, há uma interdependência entre liberdade e responsabilidade, lembrando que o Estado deve instituir mais oportunidades de escolha e decisões substantivas para os indivíduos, para que estes, então, possam atuar de modo responsável. Esse dever não é única e exclusivamente do Estado; as instituições não governamentais, educacionais, as instituições políticas e sociais e a mídia deverão agir de forma conjunta, pensando no comprometimento social com a liberdade individual.


			A ideia do desenvolvimento rural é partir da liberdade dos indivíduos, ou seja, do social para o econômico, sendo que, para que ele se concretize, é relevante que se desobstruam as fontes fundamentais de privação de liberdade: ausência de oportunidade econômica, pobreza, destituição social, descuido dos serviços públicos; dessa forma, o desenvolvimento como procura de bem-estar deve ser abrangido dentro de uma abordagem que privilegie as capacidades dos agentes. Essa abordagem possui uma amplitude “na capacidade de as pessoas escolherem a vida que elas com justiça valorizam” (SEN, 2010, p. 90).


			Diante desse contexto, surge o problema da pesquisa, que terá como fundamento as variáveis desenvolvimento rural, multifuncionalidade da agricultura e os assentamentos da microrregião do Bico de Papagaio/TO, especificamente de Araguatins: como se dá o desenvolvimento no território dos assentamentos rurais federais no município de Araguatins e em que medida as funções da multifuncionalidade da agricultura familiar se apresentam?


			As possíveis respostas para o problema de pesquisa são estas:


			Hipótese 1: o desenvolvimento rural propicia a permanência das famílias rurais assentadas em Araguatins/TO, promovendo a continuação da atividade e a qualidade de vida.


			Hipótese 2: a multifuncionalidade da agricultura familiar nos assentamentos gera externalidades positivas e promove: a segurança alimentar, reprodução socioeconômica das famílias, contribuindo assim para um desenvolvimento rural.


			Hipótese 3: a ausência da manifestação de algumas das funções da multifuncionalidade da agricultura familiar (manutenção do tecido social e cultural e preservação dos recursos naturais e da paisagem rural) afeta a efetividade do desenvolvimento rural.


			Objetivo geral desta pesquisa é investigar o desenvolvimento e a forma como se expressam as funções da multifuncionalidade da agricultura familiar e sua influência na promoção do desenvolvimento rural dos assentamentos rurais do município de Araguatins/TO. Objetivos específicos como seguem:


			

					apresentar aspectos teóricos sobre o conceito de desenvolvimento e a relação com a multifuncionalidade da agricultura;



					traçar um perfil dos agricultores assentados de Araguatins/TO;



					diagnosticar se estão presentes e analisar como se expressam as funções da multifuncionalidade nos assentamentos rurais federais do município de Araguatins/TO;



					identificar os atores locais (lideranças dos assentamentos e instituições) que podem influenciar no desenvolvimento dos assentamentos rurais federais do município de Araguatins/TO;



			


			Como justificativa desta pesquisa, ressalta-se que as comunidades rurais trazem particularidades e novos desafios, especialmente aos agentes públicos que lidam com o planejamento do desenvolvimento rural brasileiro, que de fato é um fenômeno a ser induzido. São novos temas que ingressaram na discussão desse fenômeno e que não podem mais ser deixados de lado. A multifuncionalidade, a produção familiar, a reforma agrária, a transformação da paisagem rural e dos elementos intangíveis naturais em bem econômico são bons exemplos dessas mudanças.


			É relevante discutir esses novos elementos nas perspectivas do desenvolvimento rural, com atenção à realidade brasileira, apresentando as principais potencialidades, as dinâmicas, os elementos, as abordagens e os atores desse recente do desenvolvimento rural. A noção de multifuncionalidade da agricultura contribui para a compreensão de processos sociais, econômicos e culturais em curso no meio rural. Convém investigar se há uma mudança de perspectiva por parte dos agricultores rurais assentados, se os agricultores se consideram responsáveis pela conservação dos recursos naturais e do patrimônio natural (paisagens) e pela quantidade de alimentos.


			Os assentamentos rurais são espaços complexos, conforme Farias (2008), devendo ser compreendidos a partir de suas subjetividades diferenciadas e dos diversos projetos de vida que, nesse espaço-tempo, se cruzam e se conflitam. Dessa forma, a presente pesquisa é essencial para elucidar os parâmetros sociais, econômicos e culturais das pequenas propriedades rurais de assentamentos do município de Araguatins, extremo Norte do Tocantins. Outro aspecto é a contribuição teórica que justifica a opção pelo tema, uma vez que são poucos os trabalhos publicados cujo enfoque são os assentamentos rurais federais de Araguatins. Assim, percebe-se o ineditismo do estudo em questão, quando se observa a associação das variáveis: desenvolvimento rural, multifuncionalidade e assentamentos rurais. Pelo exposto, nota-se a magnitude da reflexão sobre o tema da pesquisa e da mudança do debate científico sobre o desenvolvimento rural, gerando uma ressignificação do rural, embasando o entendimento de que o alcance do desenvolvimento dar-se-á a partir da multifuncionalidade e da concretização de potenciais econômicos, culturais e sociais, em pleno acordo mútuo com os aspectos ambientais de determinado território.


			Nessa perspectiva, a pesquisa contribui ainda no auxílio da compreensão do território dos assentamentos rurais no contexto local e regional a partir da análise do estudo de caso, identificando características que podem ser úteis às ações e políticas públicas na direção de uma agricultura multifuncional, ou seja, servir para uma mudança da realidade, como base para reflexões sobre a relação entre os produtores familiares entre si e atores locais, o desenvolvimento e seus entraves, as transformações econômicas e socioculturais das paisagens nos espaços de assentamentos rurais investigados, com o intuito de entender a realidade local, quiçá servir de subsídio para ações de desenvolvimento.


			Convém mencionar a motivação pessoal para a investigação, pelo fato de esta pesquisadora estar trabalhando como docente do Instituto Federal do Tocantins (Ifto), Campus Araguatins, localizado zona rural na microrregião do Bico do Papagaio, e nas atividades de extensão desenvolvidas como docente. Foi utilizado como método de investigação a pesquisa-ação, obtendo informações sobre a realidade local dos assentamentos rurais, quando foi possível verificar a pujança da agricultura familiar da microrregião, as potencialidades e as necessidades desses agricultores assentados. As ações de extensão, feitas em parceria com os acadêmicos do curso de Engenharia Agronômica, suscitaram participação e interação social, possibilitando mais conhecimento e criatividade no processo de inovação, concomitantemente aos avanços teóricos nas pesquisas de base, gerando, assim, ao longo dos anos trabalhados, mudanças sociais pontuais nos assentamentos.


			Entretanto, esta pesquisadora percebeu que poderia ser feito mais do que ações de extensão, em forma de uma investigação mais minuciosa, a fim de observar a realidade in loco dos assentamentos, categorizando e verificando a percepção dos assentados com relação à identidade e à ligação com o meio ambiente. Obteve informações significativas, por intermédio do levantamento e da análise de dados, fundamentadas em referencial teórico de estudiosos no assunto e tendo a multifuncionalidade como um pilar para o desenvolvimento rural, com a expectativa de viabilizar a construção de estratégias diferenciadas e mais efetivas, em escala micro ou macro, inclusive podendo servir de base para a intervenção do poder público, objetivando novas oportunidades para os assentados, estimulando as capacitações e, por fim, o desenvolvimento rural. Portanto, a estrutura desta pesquisa está organizada da seguinte forma.


			O primeiro capítulo do desenvolvimento aborda aspectos teóricos a respeito de território, desenvolvimento rural e multifuncionalidade, com um aprofundamento na questão do desenvolvimento desde a sua concepção até o entendimento atual, o ser rural e os processos de desenvolvimento e a visão da agricultura além da produção.


			O segundo capítulo do desenvolvimento versa a respeito de assentamentos rurais, origem, histórico, reforma agrária, características dos assentamentos rurais e fatores que afetam o desenvolvimento dos assentamentos.


			O capítulo seguinte traz a descrição do tipo da pesquisa, o modo de abordagem, os procedimentos técnicos utilizados, o delineamento metodológico, desenvolvido a partir de objetivo geral e específicos, área de estudo, população e amostra, método da análise utilizado e aspectos éticos.


			Na sequência, têm-se a discussão dos dados coletados, que se assenta na observação da manifestação das funções da multifuncionalidade da agricultura familiar, relacionando com o desenvolvimento rural.


			Por fim, nas considerações finais, são apresentados os principais resultados do trabalho, as hipóteses confirmadas e refutadas e, de forma resumida, as principais contribuições dos autores fundamentados neste livro.


		


	

		

			2


			TERRITÓRIO, DESENVOLVIMENTO RURAL E MULTIFUNCIONALIDADE


			Especialmente nos últimos anos, tem havido muitas mudanças nas comunidades rurais, com desafios nas relações sociais, ambientais e econômicas dessa parte expressiva da população brasileira, sendo os pressupostos teóricos fundamentais para a construção deste livro. Assim, o objetivo deste capítulo é apresentar aspectos teóricos sobre os conceitos de território e de desenvolvimento rural e a sua relação com a multifuncionalidade da agricultura.


			2.1 Espaço e território


			Desde épocas remotas, o homem, considerando as influências das condições naturais, passou a dividir o espaço em várias porções, utilizando diversas nomenclaturas para sua definição: área, região, zona, terra, entre outras. Esses termos são aceitos por se identificarem com as diferentes formas e os aspectos que caracterizam as tantas porções do espaço que diferenciam as paisagens (ANDRADE, 1987).


			Esse mosaico de paisagens e as diversificações ditadas pelas condições naturais e pela atuação do homem, organizando espontaneamente o espaço, superpuseram-se por meio dos tempos, devido às contingências históricas e políticas, às divisões administrativas, às fronteiras separando países, estados, províncias, departamentos, municípios. Dessa forma, um território representa uma trama de relações com raízes históricas, configurações políticas e identidades que desempenham um papel ainda pouco conhecido no próprio desenvolvimento econômico (ABRAMOVAY, 1998). 


			Assim, para a compreensão de um território, é necessário esmiuçar conceitos e teorias, sendo que o objetivo deste subcapítulo é apresentar conceituações a respeito de espaço, lugar, território, territorialidade e evolução da ideia do desenvolvimento. É necessário recorrer à história para entender o ponto de vista de pensadores, escolas que se dedicaram a definir e escolher a acepção que mais se adequa ao objetivo e à realidade da época.


			É bom destacar, inicialmente, que o posicionamento escolhido por mim, para esta pesquisa, é o desenvolvimento idealizado por meio de um processo de transformação social, com o intuito de obter a igualdade de oportunidades sociais, políticas e econômicas, o qual prioriza não apenas o aspecto econômico, mas também o bem-estar dos indivíduos e o investimento em capital social, gerando um desenvolvimento de fato em qualquer agrupamento humano. Conforme abordagem baseada em Sen (2010), esse desenvolvimento visa, principalmente, a libertar as pessoas de suas privações, sejam elas econômicas, sociais, políticas, culturais. Posteriormente, serão apresentadas noções sobre o desenvolvimento rural, partindo da liberdade dos indivíduos, isto é, do social para o econômico, e a sustentabilidade como forma de uma nova conexão homem e natureza.


			Para o entendimento do desenvolvimento e de suas interfaces, é necessário apresentar alguns conceitos de espaço, lugar, território e região, pois se refere a uma base territorial, local ou regional, em que há uma intensa interação. Esmiuçar os conceitos mencionados permite entendimento a respeito dos modos de vida e de como os indivíduos e atores sociais se organizam e se relacionam, além de facilitar a identificação das formas de uso e apropriação de espaços e ambientes da maneira como produzem e consomem bens e serviços, bem como o estabelecimento das relações e trocas materiais e simbólicas.


			Existem diversas noções de espaço nos diferentes ramos do conhecimento, cada uma com sua particularidade, com características próprias, definindo um conceito de acordo com sua ótica, ou seja, com abordagens disciplinares. Os matemáticos definem por suas dimensões, duas ou três, situadas por pontos, superfícies e volumes, tratando-se de uma definição muito abstrata. A essa definição contrapõe-se a dos geógrafos, mais concreta, que não considera apenas as linhas geodésicas, e sim os aspectos físicos, a forma de continentes, mares e rios (ANDRADE, 1987).


			Há conceitos de espaço econômico que foram estabelecidos por Perroux (1964 apud CABUGUEIRA, 2000), constituídos por um conjunto de relações que definem certo objeto: são os denominados espaços econômicos que não se sobrepõem ao espaço geográfico. Os espaços econômicos são estabelecidos de acordo com as atividades humanas, têm origem nessa atividade, nas relações que se estabelecem quando os seres humanos atuam sobre o espaço geográfico em busca de sobrevivência e conforto: “Esses espaços são abstratos, constituídos por relações de natureza econômica, como produção, consumo, tributação, investimento, exportação, importação e migração” (CLEMENTE, 2000, p.13).


			Boudeville (1973) define o espaço econômico como o planejamento, o conteúdo de um plano que se refere ao conjunto de atividades, de previsão e de estudo que almeja sempre as tomadas de decisão, tanto no setor privado quanto no público. Um exemplo é o plano de desenvolvimento regional, por limitar uma área de abrangência de um plano de ação. A característica fundamental da região do plano é ser objeto de políticas de desenvolvimento. O autor estabeleceu três diferentes conceitos de espaço econômico:


			

					espaço polarizado: como um campo de forças, que compreende forças de atração (centrípetas) e de repulsão (centrífugas), e o surgimento é em razão da aglomeração da população e produção;



					espaço homogêneo: como conjunto homogêneo, quando esse espaço é invariante, uniforme e se caracteriza pela similaridade de suas unidades elementos, tais como topografia, solo, relevo, clima ou tipo de atividade econômica dominante;



					espaço heterogêneo: cujas diversas partes possuem um caráter complementar, possui um polo dominante, volume maior de trocas do que com outro polo de mesma ordem dominando uma região vizinha (BOUDEVILLE, 1973).



			


			Com o passar do tempo, os espaços foram divididos não apenas pelo fator geográfico, mas também pela sua influência histórica e política: é a denominada divisão geopolítica. As informações produzidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) servem de base para a implantação de políticas de desenvolvimento regional, pois as estatísticas socioeconômicas observam essa divisão geopolítica. As mesorregiões são estabelecidas com base no conceito de organização espacial e, em seguida, são desmembradas em microrregiões que, por sua vez, apresentam especificidades basicamente relacionadas à produção. Englobam ainda distribuição, troca e consumo, incluindo atividades urbanas e rurais.


			No Brasil, utilizam-se conceitos de macrorregião – Sudeste, Nordeste, Norte, Sul e Centro-Oeste – mesorregião e microrregião, que é composta por certo número de municípios. Uma mesorregião se constitui por um conjunto de microrregiões, definidas segundo sua homogeneidade ou estrutura produtiva. Entre as mesorregiões e as macrorregiões, têm-se as unidades da federação que são os Estados brasileiros (SOUZA, 2012). Para o autor, a primeira dificuldade referente ao conceito de região reside na delimitação precisa das fronteiras regionais, que não coincidem com as fronteiras administrativas adotadas pelo setor público. A segunda dificuldade implícita no conceito de região é a restrição da contiguidade, pois o território regional deve ser contíguo, e não intercalado por outras regiões.


			As divisões macro e microrregionais são imprescindíveis para o estabelecimento das políticas públicas voltadas para o crescimento econômico por meio do aproveitamento das potencialidades, gerando emprego e renda, cujo enfoque é o desenvolvimento regional. Observa-se que, em cada região, há particularidades no que concerne às características físicas e atividades produtivas, muitas delas conectadas entre si, formando uma polarização econômica.


			Entretanto, há uma diferença entre espaço-território e espaço-lugar; este último que se dá pela “construção” cuja gênese é o dinamismo dos indivíduos que nele vivem. A noção de território é o reflexo da confrontação dos espaços individuais dos atores nas suas dimensões econômicas, socioculturais e ambientais (CAZELLA; BONNAL; MALUF, 2009). Tuan (1983) trata o espaço-lugar assegurando que suas ideias estão imbricadas e não podem ser definidas uma sem a outra; em que pese o espaço ser mais abstrato do que o lugar, o espaço é o movimento, e o lugar, a pausa.


			Para o geógrafo francês Claude Raffestin (1993, p. 143), o espaço é finito e relacional, construído pelos seres humanos, e o território é a “prisão que os homens constroem para si”. De outra forma, o território exprime, neste contexto, o espaço socialmente produzido e apropriado. Espaço e território não são idênticos. Para esse autor, o espaço é anterior ao território: “O território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza determinadas ações) em qualquer nível. Ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente [...] o ator ‘territorializa’ o espaço” (RAFFESTIN, 1993, p. 144).


			Sendo assim, “podem as formas, durante muito tempo permanecer as mesmas, mas como a sociedade está sempre em movimento, a mesma paisagem, a mesma configuração territorial nos oferece, no transcurso histórico, espaços diferentes” (SANTOS, 1998, p. 77). Tizon (1995) disserta como sendo o ambiente de vida, de ação e de pensamento de uma comunidade, associado a processos de construção de identidade. Já segundo Lefebvre (1976, p. 25, grifo meu), “o espaço é o lócus da reprodução das relações sociais de produção”.


			Santos (2001, p. 114) afirma que: 


			[...] o território tanto quanto o lugar são esquizofrênicos, porque de um lado acolhem os vetores da globalização, neles se instalam para impor sua nova ordem, e, de outro lado, neles se produz uma contraordem, porque há uma produção acelerada de pobres, excluídos, marginalizados. 


			Lugar e território se imbricam, havendo uma constante troca de informações, na opinião de Bozzano (2017, p. 88): “Em la medida que no pueden existir estático ni inertes, desde siempre, territórios y lugares estarán em continuo processo de cambio y transformacíon”. O autor ainda se dedica a conceituar território: “la palavra território nace como um concepto híbrido más que como um concepto puro, donde los variados sentidos de pertinência estarían oficiando de híbrido entre la tierra y alguien1” (BOZZANO, 2017, p. 89). De acordo com Di Méo (1998), a concepção de território tem necessidade de requisitos particulares para se constituir:


			

					o poder político (tecido administrativo);



					as dinâmicas socioeconômicas ligadas ao sistema produtivo (como os distritos industriais);



					comportamento e aspectos identitários e de pertencimento;



					dinâmicas naturalistas (determinismos ligados a interações entre natureza e sociedade).



			


			Para vários geógrafos, o território é considerado um “conceito-mala”, pelo fato de carregar diversos sentidos; entretanto, é também um conceito polissêmico, cujos sentidos dependem do olhar disciplinar de quem dele se vale, bem como da problemática política e social do contexto em questão (CAZELLA; BONNAL; MALUF, 2009). O geógrafo Rogério Haesbaert (2010) afirma que, desde a origem, o território nasce com uma dupla conotação, material e simbólica, tendo a ver com poder, ou seja, além do poder tradicional, o “poder político”, diz respeito também ao poder mais simbólico, o de “apropriação”.


			Ainda sobre aspectos referentes a territórios:


			Quando se fala em territórios, não se faz referência apenas aos espaços geográficos. Com efeito, os territórios são compostos por investimentos criativos que estão articulados a bases espaciais e a uma infinidade de outras relações, abrangendo tanto o espaço vivido quanto aquele percebido. O espaço físico torna-se território em consequência da existência de um grupo social que nele inscreve e constrói seus modos de vida, suas relações pessoais e seus processos organizativos, reivindicativos e mobilizatórios (RAMOS; WEDIG, 2016, p. 83).


			Souza (apud CABRAL, 2007, p. 152) acredita que “territórios são campos de forças, são antes teias ou redes de relações sociais projetadas no espaço do que o substrato material em si, e não há necessidade de forte enraizamento material para que tenha território”. Para Santos, M. (2000, p. 3), “o território usado constitui-se como um todo complexo onde se tece uma trama de relações complementares e conflitantes. Daí o vigor do conceito, convidado a pensar processualmente as relações estabelecidas entre o lugar, a formação socioespacial e o mundo”.


			A noção de território também é expressa por Guattari e Rolnik (2010, p. 388), sobre a qual inferem que há certa relatividade, podendo ser um espaço vivido ou percebido: 


			O território é sinônimo de apropriação, de subjetivação fechada sobre si mesma. Ele é o conjunto de projetos e representações nos quais vai desembocar, pragmaticamente, toda série de comportamentos, de investimentos, nos tempos e nos espaços sociais, culturais, estéticos, cognitivos. 


			Para Haesbaert e Limonad (2007, p. 21), “território, assim como qualquer acepção, tem a ver com poder, mas não apenas tradicional poder político. Ele diz respeito tanto ao poder no sentido mais explícito, de dominação, quanto ao poder no sentido implícito, de apropriação”. Um desses estudiosos traz um conceito de “arte-fato”, ou seja, a junção de fato e artifício:


			[...] para o entendimento da região não simplesmente como um ‘fato’ (em sua existência efetiva) nem como um mero ‘artifício’ (como recurso teórico, analítico) ou como instrumento normativo, de ação (visando à intervenção política, via planejamento). Propomos então tratar a região como um ‘arte-fato’ (sempre com hífen), tomada na imbricação entre fato e artifício e, de certo modo, também, como ferramenta política (HAESBAERT, 2010, p. 7).


			Essa proposta da região como arte-fato pauta-se em algumas questões basilares no entendimento desse estudioso:


			

					a região como produto-produtora das dinâmicas em conjunto de globalização e fragmentação, em suas diferentes combinações e amplitudes, o que significa trabalhar a extensão e a força das principais redes de coesão, ou de articulação regional, o que implica identificar o nível de desarticulação e/ou de fragmentação de espaços dentro do espaço regional em sentido mais amplo;



					a região construída por meio da atuação de diferentes sujeitos sociais (de forma genérica: o Estado, as empresas, as instituições de poder não estatais e os distintos grupos socioculturais e classes econômico-políticas);



					a região como produto-produtora dos processos de diferenciação espacial, tanto no sentido das diferenças de grau (ou desigualdades) quanto das diferenças de tipo ou de natureza (diferença em sentido estrito), ou das diferenças discretas quanto das diferenças sucessivas (HAESBAERT, 2010).



			


			Albuquerque Jr. (1999, p. 46) destaca que “a região se institui, paulatinamente, por meio de práticas e discursos, imagens e textos que podem ter, ou não, relação entre si, um não representa o outro. A verdade sobre a região é constituída a partir da batalha entre o visível e o dizível [...]”. O autor contribui com sua visão crítica inovadora, considerando a região como um produto de uma operação de homogeneização, que se dá na batalha de forças que dominam outros espaços regionais, por ela ser “aberta”, “móvel” e atravessada por diferentes relações de poder. Já o regionalismo é mais do que uma ideologia de classe dominante de uma região.


			Haesbaert (2010, p.16) acredita que não se pode conceber a região por meio de um simples recorte empírico, como se a geografia fosse reduzida a uma ciência empírica definida como um objeto concreto, “categoria real”, tampouco por uma simples forma de interpretação por um método “categoria de análise”; entretanto, deve haver o reconhecimento de que todo método como “meio ação” é não apenas uma forma de interpretar, mas também de criar, e que fato e interpretação, ao contrário da máxima nietzschiana segundo a qual não há fatos, somente interpretações, não devem ser dissociados.


			Dessa forma, no âmbito das análises regionais, deve-se levar em consideração tanto a produção material quanto as representações e os símbolos, a dimensão funcional político-econômica e a dimensão simbólico-cultural, ou seja, o vivido: “tanto a coesão ou lógica funcional quanto a coesão simbólica, em suas múltiplas formas de construção e des-articulação onde é claro, dependendo do contexto, uma delas pode acabar se impondo sobre – e refazendo a outra” (HAESBAERT, 2010, p. 17).


			No que tange à dimensão simbólica, na proporção em que as pessoas criam relações sociais possibilitando criar identidade, vínculo e pertencimento ao lugar, entende-se que há territorialização. Andrade (1995, p. 20) enfatiza: “A formação de um território dá às pessoas que nele habitam a consciência de sua participação, provocando o sentido da territorialidade”. Por sua vez, Haesbaert e Limonad (2007, p. 22) destacam que:


			 [...] a territorialidade, além de incorporar uma dimensão mais estritamente política, diz respeito também às relações econômicas e culturais, pois está intimamente ligada ao modo de como as pessoas utilizam a terra e como elas próprias se organizam no espaço e dão significado ao lugar. 


			Os autores trazem ainda a reflexão da desterritorialização/reterritorialização, ou seja, a vida em constante movimento, na qual o indivíduo passa de um território a outro, abandonando territórios e criando novos.


			Para Haesbaert (2009), há o abandono do território, mas não se destrói o território abandonado. Há conjunturas em que pessoas e grupos são desterritorializados, fruto também de desigualdade social, econômica, cultural e política, cuja desterritorialização ocasiona a perda do território por dinâmicas socioespaciais singulares (HAESBAERT, 2009). Corroboram com essa ideia Guattari e Rolnik (2010, p. 388): “A reterritorialização consistirá numa tentativa de recomposição de um território engajado num processo desterritorializante”.


			De acordo com Pecqueur (apud CAZELLA, 2005, p. 3), “o jogo dos atores adquire localmente uma dimensão espacial que provoca efeitos externos e pode permitir a criação de um meio favorável para o desenvolvimento do potencial produtivo de certo local”. E em todas as relações sociais, o poder é relacional, pois poder e território são inerentes; embora atue a autonomia de cada um, vão ser enfocados conjuntamente para a materialização do conceito de território. Bozzano (2017) explica sobre o território – real, vivido, passado, legal e reflexivo –, destacando que, quando há uma sincronia entre os atores, públicos e cidadãos, atrelada com as contribuições científicas, são capazes de desenvolver melhores condições para possibilitar territórios e lugares, inteligentes e mais sustentáveis, seja no micro, seja na mesoescala, concretizando o desenvolvimento territorial.


			Assevera Raffestin (1993) que a construção do território desponta relações marcadas pelo poder. Faz-se necessário ressaltar uma categoria essencial para o entendimento do território, que é o poder exercido por pessoas ou grupos sem os quais ele não se define. Disserta Saquet (2006, p. 13): “território é natureza e sociedade; não há separação: é economia, política e cultura; edificação e relações sociais; des-continuidades; conexão e redes; domínio e subordinação; degradação e proteção ambiental etc.”. De outro modo, há certa heterogeneidade e traços comuns, apropriação e dominação historicamente condicionadas; é produto e condição histórica e transescalar, com múltiplas variáveis, determinações, relações e unidade: “é espaço de moradia, de produção de serviços, de mobilidade, de desorganização, de arte, de sonhos, enfim, de vida (objetiva e subjetivamente). O território é processual e relacional, (i) material, com diversidade e unidade, concomitantemente” (SAQUET, 2006, p. 83).


			Ainda, em outra obra, Saquet (2010, p. 25) afirma que os territórios e as territorialidades 


			[...] são vividos, percebidos e compreendidos de formas distintas; são substantivados por relações. Homogeneidades e heterogeneidades, integração e conflito, localização e movimento, identidades, línguas e religiões, mercadorias, instituições, natureza exterior ao homem; por diversidade e unidade.


			Já Cazella, Bonnal e Maluf (2009, p. 38) mencionam que “a criação coletiva e institucional do território está associada à ideia de que as transformações das propriedades do território dado podem gerar e maximizar o processo de valorização de diversos recursos – genéricos e específicos – desse espaço”. Os autores supracitados trazem a expressão “densidade institucional” de um espaço, esta que explica a construção e as características de um território. Torna-se impossível imaginar um modelo genérico de desenvolvimento, pois os aparatos institucionais imbuídos nas dinâmicas do desenvolvimento não são os mesmos em todos os territórios: “O desenvolvimento territorial passa, assim, por um inventário dos recursos locais – um inventário realizado com imaginação, capaz de transformar aspectos negativos em novos projetos de desenvolvimento” (CAZELLA; BONNAL; MALUF, 2009 p. 39), entendem os estudiosos.


			É cristalina a ideia de que o território é um emaranhado de recursos, físicos, históricos, sociais e culturais, sendo específicos, únicos e intransferíveis de uma região para outra, sendo que as mesmas condições técnicas e financeiras não geram os mesmos efeitos econômicos em termos de desenvolvimento em dois territórios diferentes. O território é não só uma realidade geográfica ou física, mas uma realidade humana, social, cultural e histórica. Os investimentos podem ser injetados de forma igual; contudo, o resultado é ímpar e particular de cada região, pois a composição territorial é diferente:


			O território é uma unidade ativa de desenvolvimento que dispõe de recursos específicos e não transferíveis de uma região para outra. Trata-se de recursos materiais ou não, a exemplo de um saber-fazer original, em geral, ligado à história local. A consequência disso é que não se pode valorizar esse tipo de recurso noutro lugar (CAZELLA; BONNAL; MALUF, 2009, p. 41).


			Por isso, o espaço geográfico deve ser analisado na sua totalidade, ou seja, de maneira holística e indissociável entre forma e conteúdo – estrutura, processo e função (SANTOS, 2002); e não é somente o espaço geográfico ou as relações sociais estabelecidas nele, mas o conjunto. Esse autor enfatiza também a dialética da natureza do espaço geográfico, isto é, a forma e o conteúdo, a inércia e a dinâmica entre o espaço material e o espaço social, pois, na vivência, o significado de espaço comumente se funde com o de lugar.


			Nesse sentido, expressa Tuan (1983, p. 206): “A sensação de tempo afeta a sensação de lugar. Na medida em que o tempo de uma criança pequena não é igual ao de um adulto, tampouco é igual sua experiência de lugar”. Para Urrutia (2009, p. 9): “O território é a base primeira de qualquer identidade cultural. A partir dele constroem-se referentes simbólicos e relatos históricos que permitem a um grupo humano compartilhar as mesmas tradições e expressões culturais”.


			Gottman (2012) salienta que o conceito de território envolve o solo, o espaço definido, em que pese também o envolvimento entre as pessoas, a cultura, os valores, os afetos e as tensões de quem vive em comunidade. Ou seja, soma, além das relações sociais, a dimensão de que nele coexistem fatores materiais e psicológicos, permitindo a compreensão de como se entende a territorialidade.


			De acordo com Saquet (2010), ao investigar um território, é necessário considerar os agentes envolvidos e suas relações; de que maneira se dão esses arranjos; a forma com que os indivíduos se relacionam com o espaço e sua ligação com o trabalho/natureza/tecnologia/ produção; suas finalidades com a atividade que desempenham; o dinamismo de territorialização e desterritorialização que demandam dessas temporalidades. Todas essas variáveis observadas em conjunto concedem o estabelecimento de um panorama realístico da abordagem territorial assentado na relação de cada indivíduo e comunidade com seus entornos, aclarando sua identidade.


			Essas conceituações ampliam a visão a respeito do território, indo além do físico do espaço geográfico, sendo necessário considerar as relações estabelecidas no âmbito social, político e econômico, numa espécie de relação intrínseca da forma de utilização da terra e como os atores se organizam no espaço e significam o lugar. Relevante mencionar que a apropriação do espaço ao longo da história propiciou o desenvolvimento e a derrocada de diferentes civilizações, sendo que essa apropriação se refere aos atores de forma geral, podendo ser informal ou institucional.


			Portanto, o meu entendimento é que, na análise dos territórios construídos, deve ser levado em consideração o enfoque material e o cultural-simbólico, a herança social e a sociedade em movimento. Ou seja, o território é abordado na interação da sua multidimensionalidade, considerando as dimensões econômicas, políticas, naturais e culturais.


			2.2 Concepção de desenvolvimento: da gênese à liberdade


			Este subcapítulo apresenta, de forma sintetizada, a evolução histórica e a mudança da concepção de desenvolvimento, desde as escolas de pensamento econômico até a abordagem da liberdade como escopo de desenvolvimento, pois, muitas vezes, há confusões conceituais com relação a termos como crescimento e desenvolvimento. Assim, o crescimento é o aumento da quantidade física da produção que atenda às necessidades da população e é mensurado pelo Produto Interno Bruto (PIB). Já: 


			[...] a noção de desenvolvimento está diretamente associada à noção de ‘caminho a ser percorrido’, caminho esse que levaria o indivíduo, o grupo, a nação a passar de uma condição pior para outra melhor, do simples para o complexo, do inferior para o superior, e assim por diante (LOURENÇO et al., 2016, p. 40).


			O desenvolvimento engloba o crescimento econômico, mas a magnitude é ampla e leva em consideração a natureza e a qualidade desse crescimento. Quando se diz que determinada região é desenvolvida, o que se quer destacar é que as condições de vida da população são boas. Uma região pode crescer, pode aumentar a sua capacidade produtiva de bens e serviços de cunho meramente quantitativo, mas não ter um desenvolvimento, já que este requer mais do que aumento na quantidade física e mudanças de caráter qualitativo.


			As Ciências Econômicas se utilizam de escolas de pensamentos para abordar o crescimento e desenvolvimento atrelado à realidade histórica de cada período. Nos primórdios, a economia estava ligada à filosofia, posteriormente passou a ser vista como ciência e dessa forma independente após a segunda Revolução Industrial. Desse modo, o crescimento econômico e desenvolvimento foram abordados com uma relação de causa e efeito, sendo, portanto, sinônimos. De maneira geral, a história do pensamento econômico pode ser dividida em três períodos: pré-moderno (grego, romano, árabe), Moderno (mercantilismo, fisiocracia) e contemporâneo (a partir de Adam Smith, no final do século XVIII) (BRUE, 2005).


			De acordo com Brue (2005), o Mercantilismo surgiu entre a Idade Média (1500-1776), visto como uma doutrina econômica, havendo variações entre regiões, tendo como principais pensadores: Thomas Mun (1571-1641), Gerard Malynes (falecido em 1641), Charles Davenant (1656-1714), Jean Baptiste Colbert (1619-1683), Sir William Petty (1623-1687). Esses pensadores tendiam a associar a riqueza de uma nação ao acúmulo de metais preciosos que cada uma possuía, ou seja, o desenvolvimento de uma nação estava atrelado ao crescimento econômico por meio dos metais preciosos.


			A Escola Fisiocrata emerge na França, com seu representante Dr. Quesnay (1694-1774), médico do rei Luís XV, descendente de uma família rural, sendo sua publicação mais famosa Quadro Econômico. Foi a primeira escola econômica a solidificar o direito à propriedade, a liberdade econômica e a noção de utilidade social, advogando que o crescimento de uma nação estava atrelado à produção agrícola. Os fisiocratas entendiam que apenas a produção agrícola é capaz de obtenção de riqueza gerada em maior volume que a riqueza consumida (HUGON, 1995).


			A Escola Clássica surge na Inglaterra, em 1776 e se tornou a ideologia dominante do capitalismo, tendo fundamento nas concepções de Adam Smith, Thomas Malthus, David Ricardo e Stuart Mill. O cenário histórico foi marcado por duas revoluções: uma madura, a Revolução Científica, e outra no início, a Revolução Industrial, geralmente chamada de liberalismo econômico, cujas bases são liberdade pessoal, propriedade privada, iniciativa individual, empresa privada e interferência mínima do governo (BRUE, 2005; HUNT; SHERMAN, 2000).


			Adam Smith teve várias influências importantes que contribuíram para o desenvolvimento do seu intelecto em relação a ideias econômicas: o clima intelectual da época, o iluminismo, os fisiocratas (principalmente Quesnay e Turgote David Hume). A preocupação deste filósofo e economista britânico era a eficiência econômica, sendo favorável a uma nova ordem liberal, que facilitasse o pleno desenvolvimento do capitalismo industrial; ampliou a noção de crescimento em vez de pensar na produtividade agrícola; partia da ideia do trabalho como atividade produtiva e, consequentemente, a produtividade decorrente dele. Para Hume, “a política mais favorável à ampliação dos mercados era a liberdade de comércio” (HUGON, 1995, p. 107), mas essa teoria da produtividade do trabalho, além de hino à divisão do trabalho, é um canto de louvor entoado ao poderio e à eficácia do interesse privado.


			Smith ressaltava que as pessoas, na economia, tendem a buscar seus próprios interesses: o consumidor procura o preço mais baixo, o negociante quer o lucro, o trabalhador deseja o salário mais alto: “Não é da benevolência do açougueiro, do cervejeiro ou do padeiro que nós esperamos o nosso jantar, mas da consideração de seu próprio interesse”, dizia Smith (1776 apud BRUE, 2005, p. 69). Nessa atividade econômica, há a ordem natural, uma mão invisível que regula as relações, sendo que a intromissão do governo na economia é desnecessária e indesejável. Esse filósofo e economista foi otimista sobre o futuro, pois imaginou um cenário de crescimento econômico e progresso humano, sendo mais otimista do que Thomas Malthus, no entendimento de Brue (2005).


			Thomas Robert Malthus (1766-1834) publicou várias obras, entre elas: Principles of Political Economy: considered with a view to their pratical application (1820), favorável à ideia de progresso, pois acreditava que o crescimento demográfico poderia incentivar o crescimento e o desenvolvimento econômico, o que só seria permitido aumentando os recursos: “Ao criticar o excesso de poupança das classes capitalistas, ao frisar o benefício coletivo dos trabalhos de utilidade pública, Malthus pode ser considerado o primeiro teórico da demanda”, conforme Drouin (2008, p. 56), para quem a teoria malthusiana de “limites do crescimento” pode ser considerada uma das precursoras do atual conceito de desenvolvimento sustentável.


			Por sua vez, David Ricardo (1772-1823) deu várias contribuições duradouras para a análise econômica, sendo uma de suas principais obras Principles of economy and taxation (1817), na qual a ênfase é no crescimento econômico. Ele ampliou o escopo da investigação econômica para a distribuição da renda, foi defensor do livre-câmbio, contribuiu para a utilização do raciocínio abstrato, a apresentação da lei dos rendimentos decrescentes na agricultura, a inclusão da renda na análise econômica, bem como a teoria de vantagens comparativas e o emprego da análise marginal (BRUE, 2005).


			Já John Stuart Mill, o último economista da Escola Clássica, introduziu um elemento inovador no pensamento econômico: a preocupação com a justiça social, tendo publicado Principles of political economy (1848), em cuja obra valorizava a liberdade política, individual e a liberdade econômica. A clássica lógica da ideia do crescimento sofre uma contestação no século XIX, com o socialismo; entretanto, o pensamento do desenvolvimento não é afastado, tendo em vista que Karl Heinrich Marx (1818-1883) não buscou entender a realidade histórica do desenvolvimento, embora tenha criado o seu próprio método, acreditando que as contradições e o antagonismo do capitalismo ocasionariam a sua destruição (HUNT; SHERMAN, 2000).


			No início do século XX, Joseph Alois Schumpeter resgatou o tema desenvolvimento e contrariando os autores clássicos que exacerbaram a poupança como condição sine qua non para a ascensão do crescimento econômico – “construiu um sistema teórico para explicar os círculos econômicos do desenvolvimento econômico. O principal processo na mudança econômica é a introdução de inovações, e a inovação central é o empreendedor” (BRUE, 2005, p. 446).


			Para Schumpeter (1982, p. 48), o desenvolvimento econômico é motivado por três fatores: a inovação tecnológica, a presença do empresário empreendedor e o acesso ao crédito, sendo resultado do próprio sistema econômico. E o processo que gera esse desenvolvimento resulta em instabilidades, sendo estas uma etapa para um novo equilíbrio, e que sem a inovação a economia chegaria a um equilíbrio estático. O desenvolvimento econômico, para esse estudioso, é definido como: “[...] uma mudança espontânea e descontinuada dos canais de fluxo, que altera e desloca para sempre o estado de equilíbrio previamente existente” (SCHUMPETER, 1982, p. 48), alterando, por sua vez, a situação anterior. Para alcançar o desenvolvimento, é necessário investir em inovação tecnológica, pois gera mudanças automáticas e prossegue gerando o desenvolvimento e a abertura de novos mercados.


			Assim, as escolas e pensadores supracitados adicionaram novos elementos, caminhos diversos para o alcance do desenvolvimento, mas eles estavam pautados apenas no aspecto econômico, no qual o crescimento econômico era considerado um fim em si mesmo, faltando a noção do bem-estar social e ambiental. Ressaltam-se críticas em relação a essa noção clássica de desenvolvimento e à inépcia do arcabouço teórico e prático, campo fértil para o surgimento de outras propostas e visão para o desenvolvimento, que, diferentemente da antiga ideia, passa a contemplar não apenas o aspecto econômico, mas também o ambiental, o humano e o social.


			Furtado (1980) assinala a restrição dos modelos de crescimento que desconhecem os aspectos não econômicos. De acordo com esse economista, o homem é visto como um fator de transformação do mundo e de afirmação de si mesmo. Ao concretizar suas potencialidades, o homem transforma o mundo e engendra o desenvolvimento: 


			As sociedades são desenvolvidas na medida em que nelas mais cabalmente o homem logra satisfazer suas necessidades e renovar suas aspirações. O estudo do desenvolvimento tem, portanto, como tema central a invenção cultural, em particular a morfogênese social (FURTADO, 1980, p. 9).


			O economista salienta a importância de o planejamento das condições sociais ter em vista a melhoria da vida da população em geral:


			O crescimento econômico, tal qual o conhecemos, vem se fundando na preservação dos privilégios das elites que satisfazem seu afã de modernização; já o desenvolvimento se caracteriza pelo seu projeto social subjacente. [...] Dispor de recursos para investir está longe de ser condição suficiente para preparar um melhor futuro para a massa da população. Mas quando o projeto social prioriza a efetiva melhoria das condições de vida dessa população, o crescimento se metamorfoseia em desenvolvimento (FURTADO, 2004, p. 3-4).


			O pensamento de Furtado (2004) converge com o Prêmio Nobel de Economia de 1998, o indiano Amartya Sen, cuja contribuição no seu livro Desenvolvimento como liberdade relaciona desenvolvimento com liberdade. É uma nova abordagem, uma evolução do pensamento econômico sobre o desenvolvimento, sendo que esse novo conceito de desenvolvimento visa, principalmente, a libertar as pessoas de suas privações, sejam elas econômicas, sejam elas sociais, políticas, culturais etc.: 


			Expandir as liberdades que temos razão para valorizar não só torna nossa vida mais rica e mais desimpedida, mas também permite que sejamos seres mais completos, pondo em prática nossas volições, interagindo com o mundo em que vivemos e influenciando esse mundo (SEN, 2010, p. 29).


			A abordagem desse último autor tem como fundamento os funcionamentos e as capacitações, sendo que o conceito de “funcionamentos” representa metas que um indivíduo pode realizar de acordo com a liberdade que possui, e isso contribui para seu bem-estar, independentemente de poder econômico, e, sim, das necessidades sociais, culturais ou ambientais:


			Um funcionamento é uma realização de uma pessoa: o que ele ou ela conseguem fazer ou ser. Isso reflete uma parte do ‘estado’ daquela pessoa. Tem que ser distinguido dos instrumentos que são utilizados para alcançar aquelas realizações. Por exemplo, o ato de andar de bicicleta tem que ser distinguido do fato de se possuir uma bicicleta. Ele também precisa ser distinguido da satisfação gerada por esse funcionamento, na verdade, andar de bicicleta não deve ser identificado com o prazer obtido através desta ação. Um funcionamento é, portanto, diferente de (1) ter bens (e as correspondentes características), que é posterior, e (2) ter utilidade (na forma de resultado satisfatório daquele funcionamento), que é um importante objetivo, prioridade (SEN, 2000, p. 93).


			Ambos os autores referidos anteriormente entendem que o desenvolvimento alude a uma modificação de estruturas sociais de acordo com os objetivos a que uma sociedade se propõe alcançar, defendendo que o crescimento econômico não é um fim em si mesmo, ou seja, não é apenas garantir renda, mas possibilitar o desenvolvimento das potencialidades humanas. Furtado (1980, 2004, 2008, 2011) nomeia de “expansão das potencialidades humanas”; já Sen (2012) denomina de “alargamento das capacidades humanas”. A capacitação de um indivíduo pode ser avaliada como um conjunto de funcionamentos que ele pode escolher realizar, sendo exemplos: comer, falar, pensar, escutar, havendo uma diferença entre indivíduos, diferenciando-se o nível de bem-estar que cada um poderá atingir.


			Amartya Sen mencionou, pela primeira vez, a abordagem das capacidades (capabilities approach), em 1979, em uma palestra proferida na Standford University, quando fez uma indagação: “o que deve ser igualado” em uma sociedade, na vida das pessoas, nas políticas expostas pelo Estado, para que exista maior igualdade e desenvolvimento? Ele mesmo respondeu que o que deve ser igualado são as capacidades (SEN, 2012).


			Afinal, o que são essas capacidades?


			A capacidade é principalmente um reflexo da liberdade para realizar funcionamentos valiosos. Ela se concentra diretamente sobre a liberdade como tal, e não sobre os meios para realizar a liberdade, e identifica as alternativas reais que temos. Nesse sentido, ela pode ser lida como um reflexo da liberdade substantiva (SEN, 2012, p. 89).


			Para esse estudioso, as combinações alternativas de funcionamentos, cuja realização é possível, é a “capacidade” de um indivíduo. É um aspecto basilar e útil para ser referência na avaliação das condições de justiça social, pois representa a liberdade que o indivíduo possui de poder realizar os funcionamentos que julga importantes e que atendem a seus anseios. Há, portanto, uma estreita relação entre capacidades e liberdades, pois a capacidade é um tipo de liberdade substantiva, de realizar combinações alternativas de funcionamentos, a liberdade para ter estilos de vida diversos. Ainda, as liberdades individuais substantivas são consideradas essenciais, divergindo das abordagens normativas mais tradicionais, nas quais o enfoque está em outras variáveis, como utilidade, liberdade processual ou renda real: “Ter mais liberdade para fazer as coisas que são justamente valorizadas é (1) importante por si mesmo para a liberdade global da pessoa e (2) importante porque favorece a oportunidade de a pessoa ter resultados valiosos” (SEN, 2010, p. 33).


			De outro modo, a acepção de liberdade tem uma dualidade: oportunidade e processos, em que o primeiro aspecto se refere à oportunidade de o indivíduo fazer o que julga melhor a si próprio. Já sob o segundo aspecto, a liberdade está relacionada aos processos de escolhas do que o indivíduo quer e valoriza, devendo ser livre para tais escolhas, não sendo forçado ou determinado por restrições a ele impostas (SEN, 2011).


			No livro O desenvolvimento como liberdade, Sen (2010) deixa de lado a visão das várias escolas de pensamentos supracitadas, nas quais se associa o desenvolvimento apenas sob a ótica do progresso, da renda, sendo que a sua visão é centrada no desenvolvimento alcançando o indivíduo, gerando oportunidades de escolhas econômicas, políticas, e a consequência é a melhoria no âmbito social, uma vez que o crescimento econômico não pode ser considerado um fim em si mesmo, sendo necessário estar imbricado com a melhoria de vida dos indivíduos e com o fortalecimento das liberdades, cuja ampliação das liberdades é avaliada como o principal elemento para o desenvolvimento.


			Nessa linha de pensamento, Schneider e Freitas (2013, p. 123) explicam que “a perspectiva das capacitações propõe que o desenvolvimento seja uma característica das sociedades em que os indivíduos alcançam uma condição em que dispõem de meios pelos quais podem realizar os fins que desejam”. Dessa forma, destacam que o desenvolvimento também significa a capacidade de poder dirimir as barreiras existentes ou aquelas que impedem a liberdade de opção e escolha: “Trata-se então de criar as condições para a realização da capacidade de escolha dando espaço para que a liberdade e a diversidade de escolhas individuais passem a ser um direito individual e uma característica da sociedade” (SCHNEIDER E FREITAS, 2013 p. 123).


			Percebe-se, com essa abordagem de Sen (2012), o equívoco da busca desenfreada pelo crescimento econômico como um fim em si mesmo, ao desconsiderar que ele constitui apenas um meio para o alcance de outros fins mais abrangentes. Na perspectiva do autor, os fins do desenvolvimento diriam respeito à expansão das liberdades reais que as pessoas desfrutam a liberdade, portanto, é o escopo do desenvolvimento.


			O progresso deve ser apurado, verificando-se justamente se houve aumento das liberdades das pessoas, ou seja, uma nação será desenvolvida não em razão de seus altos índices de renda e de riqueza, mas tanto mais quanto seus cidadãos gozarem de efetiva liberdade. Assim, em que pese o crescimento econômico não poder servir por si próprio, ele deverá ser revertido na melhoria de outros fatores reais da vida dos indivíduos, uma vez que a sociedade será desenvolvida não apenas pela prosperidade econômica, mas também pelo bem-estar social; portanto, para que haja desenvolvimento, é necessário, além de bons resultados econômicos, resultados em outras dimensões, tais como a humana, a social e a ambiental (SEN, 2012).


			Nesse entendimento, nota-se que há uma reinterpretação do conceito de desenvolvimento econômico, pois a interpretação tradicional é insuficiente, por tratar apenas de uma dimensão do processo, o crescimento do PIB, sendo este somente uma parte de cinco elementos listados pelo autor, em que pese as facilidades econômicas (Figura 1).


			O ponto de vista que aborda as capacitações sugere a concepção do desenvolvimento como a expansão das liberdades individuais substantivas, ou seja, o banimento de restrições ao florescimento humano: “Neste sentido, a perspectiva das capacidades fornece um reconhecimento mais completo da variedade de maneiras sob as quais as vidas podem ser enriquecidas e empobrecidas” (SEN, 2012, p. 83).


			Sen (2012) se dedica a diferenciar as liberdades em liberdades substantivas e liberdades instrumentais. A primeira tem relação com as capacidades elementares, como ter condições de impedir privações, evitar fome, ter participação política e liberdade de expressão, que desempenham um papel característico no conceito de desenvolvimento. Já a segunda se relaciona com a liberdade de as pessoas viverem de modo como bem desejarem.


			Essa abordagem é diferencial que leva em conta a diversidade dos seres humanos, ou seja, é a liberdade dos indivíduos para buscar seus próprios objetivos, sendo que esses interesses podem ser diversos, pois considera a razão para preferir, podendo-se relacionar como exemplos: a liberdade de ter acesso à água e ao saneamento, de ter nutrição adequada, de ter tratamento de saúde, de morar apropriadamente, cujos fatores, consequentemente, ajudam a promover a capacidade geral de uma pessoa, logo, o seu desenvolvimento.


			São cinco os tipos de liberdades instrumentais mencionados por esse estudioso:


			Figura 1 – Liberdades instrumentais de Sen
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			Fonte: a autora (2024), a partir de Sen (2000, p. 38-40)


			Essas liberdades instrumentais, que influenciam na promoção da capacidade de um indivíduo, consequentemente no desenvolvimento, são exemplificadas pelo autor desta forma:


			

					as liberdades políticas se referem às escolhas das pessoas na arena política: escolher quem vai governar, sob quais regras etc., o que inclui também a liberdade de crítica às autoridades e a expressão política, dentre outras;



					as disponibilidades econômicas aludem ao poder de os indivíduos usarem os recursos econômicos, tais como os bens e serviços, as possibilidades de fazer transações, o acesso à renda e ao crédito etc., que incluem as oportunidades tidas pelos indivíduos para fins de consumo, produção e troca;



					as oportunidades sociais se referem aos arranjos sociais para o provimento de educação, saúde e outros serviços sociais capacitantes;



					as garantias de transparência relacionam-se à confiança mútua entre os indivíduos em suas interações sociais, cuja confiança é fundamental para o sucesso dessas interações. As garantias de transparência incluem o direito à informação em todos os níveis, principalmente nas esferas públicas;



					a proteção social abarca arranjos sociais destinados a proteger as partes mais vulneráveis da população: assistência e previdência social, seguro-desemprego, abertura de frentes de trabalho emergenciais etc. (SEN, 2000).



			


			Nesse sentido, conforme o autor, a maneira como as pessoas desejam viver e realmente realizar é influenciada pelas oportunidades econômicas, liberdade política, por poderes sociais, por diferentes liberdades que se reforçam umas nas outras, não sendo um fim em si mesmas, mas um meio ao desenvolvimento. De acordo com esse enfoque, o indivíduo é livre quando possui – além de recursos materiais, tais como habitação, saneamento básico, alimentação – os bens imateriais (como educação e direitos políticos) necessários para fazê-los. O caminho do desenvolvimento é, portanto, a eliminação de todas as privações de liberdade (SEN, 2012).


			Essa abordagem foi desenvolvida a partir da década de 1980, servindo de referência para o enfoque do desenvolvimento humano. Teve a contribuição da filósofa americana Martha Nussbaum, que propõe uma lista denominada: “Lista das Capacitações Humanas Centrais”, que são 10 capacitações e se refere ao mínimo para que o indivíduo seja considerado humano (SEN, 2010). A lista de capacitações humanas centrais refere-se à dignidade humana: vida, saúde do corpo, integridade do corpo, sentido, imaginação e pensamento, emoções, raciocínio prático, afiliação, interação e controle do ambiente, dentre outras espécies, conforme a ilustração:


			Figura 2 – Nuvem de palavras: Lista das Capacitações Humanas Centrais, de Nussbaum (2000)
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			Fonte: a autora (2024), por meio da ferramenta www.wordle.net, a partir de Nussbaum (2000)


			Considerando a constituição plural das sociedades, as capacidades apresentadas por Nussbaum (2000) compreendem a possibilidade de esses indicativos alcançarem as diferentes realidades. A dignidade humana é dependente da sua efetivação. Portanto, na ausência dessas, a vida humana tem sua riqueza limitada. As capacidades humanas centrais obedecem à disposição que segue:


			Quadro 1 – The list of the central capabilities


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							1


						

							

							Life


						

							

							Being able to live to the end of a human life of normal length; not dying prematurely, or before one’s life is so reduced as to be not worth living.


						

					


					

							

							2


						

							

							Bodily health


						

							

							Being able to have good health, including reproductive health; to be adequately nourished; to have adequate shelter.


						

					


					

							

							3


						

							

							Bodily integrity


						

							

							Being able to move freely from place to place; having one’s bodily boundaries treated as sovereign, i.e., being able to be secure against assault, including sexual assault, child sexual abuse, and domestic violence; having opportunities for sexual satisfaction and for choice in matters of reproduction.
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Compreende-se a complexidade da
reforma agraria desde as suas origens
e que nao se deve reduzi-la a uma
politica (re)distributiva de terras,
porém se deve ancorar no seu escopo
uma politica publica importante na
promogao da cidadania, pois
desconcentra e promove a
democratizacao da estrutura fundiaria
do pais, com o intuito de dar condigées
de moradia e de produgdo no ambito
familiar e de geracdo de renda no
campo, combatendo, assim, a fome ea
pobreza. No entanto, para o
cumprimento desses objetivos, é
necessario, depois de assentar as
familias rurais, dar subsidios para o
alcance do desenvolvimento dos
assentamentos. Sao necessdrias agoes
especificas, de acordo com a realidade
de cada assentamento, para o integral
aproveitamento do potencial desses e
dirimir os entraves que obstam o
desenvolvimento rural, pois somente a
instalacdo dos assentamentos néao é
suficiente; é necessario proporcionar
condi¢oes para a consolidagdo e o
desenvolvimento rural. E possivel a
elaboragao de uma“agao pratica” para
o futuro, qual seja, implantar uma
estratégia de desenvolvimento rural
para um periodo vindouro, um
desenvolvimento que seja ancorado
no tempo (trajetdria de longo prazo),
no espaco (o territério e seus recursos)
e nas estruturas sociais presentes em
cada assentamento rural.
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As mudancas nas relagdes sociais, ambientais e econémicas tém
trazido novas reflexées, com o desafio de entender o novo
desenvolvimento rural. Nesse sentido, é necessario abandonar a
visdo reducionista de desenvolvimento rural como apenas agricola,
pois é insuficiente para explicar a realidade com muitas
particularidades, tais como a produgéo familiar, a transformacéao da
paisagem rural, a multifuncionalidade, uma vez que a finalidade
desse desenvolvimento é a promocao e a melhoria das condi¢ées de
vida das familias rurais. A nogao de desenvolvimento rural aplicada a
um corte territorial (assentamentos rurais) é uma realidade
complexa, mas com consenso a respeito de quais aspectos deveriam
ser contemplados. A multifuncionalidade se distancia das outras por
valorizar as caracteristicas do rural e concomitantemente agricola e
as suas outras contribuicoes. Diante desse contexto, o objetivo geral
da pesquisa é investigar o desenvolvimento, de que forma as fungées
da multifuncionalidade da agricultura familiar apresentam-se e se
essas influenciam na promogao do desenvolvimento rural dos
assentamentos rurais do municipio de Araguatins/TO. A investigacao
tem abordagem qualiquantitativa, é exploratéria, com recurso
técnico de pesquisa estudo de caso, cujo universo da investigacao
contemplou 21 assentamentos, com uma amostra de 63 familias
assentadas. Os resultados apresentam um espago no qual ndo sao
manifestadas todas as fungdes da multifuncionalidade da agricultura
familiar de forma integral, a agricultura do tipo periférica, constituida
por estabelecimentos rurais geralmente inadequados em
infraestrutura, cuja integracdo produtiva a economia depende
fortemente de programas de crédito, pesquisa, assisténcia técnica e
extensao rural, comercializacao, entre outros. Porém, ha potencial
para o desenvolvimento rural e a expressao de todas as fungoes da
multifuncionalidade, aproveitando ao maximo a potencialidade da
agricultura familiar para as familias, a sociedade e o0 meio ambiente.
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